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S U IM À R 1 O 

CONSELHO DE MINISTROS: 

Decreto-L,ri n." 43/79: 

Nacionaliza, com todo o seu património, a Sociedade 
Avícola do Mindelo - Mindave, Limitada, sediado no 
Mindelo. 

l)ecrcto-Lpi n.'1 44/ 79: 

Difere para 31 de Julho de 1981, o termo dos contratos 
de arrendamento rural e de parceria agrícola reali-
zados cm 1967. 

Decreto-bri n," fi/79: 

Extingue o Fundo de Solidariedade Nacionci criado pelo 
Decreto-Lei n..° 7-A/75 e manda reverter a favor do 
fnstltutO Caboverdeano de Sol dar.edade os bens e 
direitos pertencentes ao mesmo. 

Decreto n.° 46/79: 

Cria, no quadro de pessoal do Ministério das Obras Pú-
blicas, um lugar de director de 2.1  classe. 

Decreto a.° 47/79: 

Nomeia o Director da Empresa Nacional de Avicultura, 
E.P. (ENAVI). 

Decreto n.° 48/79: 

Nomeia o Director da EAS - Electricidade e Água do 
Sal, E.P. 

Decreto a.° 49/79: 

Abre, no Ministério da Coordenação Económica - Secre-
taria de Estado das Finanças, um crédito especial 
de 60 00%. 

Decreto a." 50/79: 

Reconhece aos quadros nacionais que exerciam funções 
no Estrangeiro e hajam regressado a Cabo Verde o 
dceito à integração def nit'va nos quadros de pessoal 
das estruturas administrativas do Pas. 

GABINETE DO PRIElRO MINISTRO E MNiS-
TÉRIOS DA COORDENAÇAO ECONÓMICA E DAS 
OBRAS PÚBLICAS: 

Portaria n.° 45,79: 

Estabelece medidas com vista à conservação dos edifí-
cios do Estado nos concelhos. 

MINISTÉRIO DA COORDENAÇAO ECONÓM.IC 

Portaria a.° 46/79: 

Manda distribuir -pelas Alfândegas da Praia, do Mindelo,
e de Espargos, as verbas do -capítulo 12.0,  artigo 
98 0 — «Salário do pessoal eventual», atribuidas à 
D recção Geral das Alfândegas pelo orçamento geral 
vigente. 

Portarias 47/79 e 48,79 

Autoriza transferências de verbas atribuídas aos Mirjis-
térios da Justiça e da Defesa e Segurança Nacional, 
pelo orçamento geral vigente. 

Despachos: 

Concedendo à Escola Industrial e Comercial do Mindelo 
e à Direcção-Geral de Marinha, fundos permanentes 
de 20 000$, respectivamente. 

Gabinete do Primeiro Ministro. 

Direcção-Geral, da Função Pública e Trabalho. 

Ministério da Educação e Cultura 

Direcção de Educação Física e Desportos. 

Ministério da JustlçL 

Tribunal Administrativo e de Contas. 
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Cont-.s e balancetes diversos. Decreto-Lei n.° 44/79 

Avisos e anúncios oficiais, de 2 de Junho 

Anúncios jud;cais e outros. 

CONSELHO DE MINISTROS 

Dccreto-Lei fl.° 13/79 

IC 2 de Junho 

No uso da faculdade conferida pelo ri.°  do artigo 1 
.0 

d Lei sobre a Organização Política cio Estado, de 5 de 

ao de 1975, o Governo decreta e eu promulgo, pa: a 

'r como lei, o seguinte: 

tfgo 1.0  É nacionalizada com todo o seu património 

ciedacic Avícola do Mindelo - Mindave, Linitacia, 

Jade por quotas, sediada cm Mindelo. 

São nacionalizarias todos o; bens de equipamento 

lizados pela referirIa sociedade na exploração avícola, 

ida que não integrados no seu património. 

São expropriados, passando pala o  domínio cio Es- 

cio, todos os imóveis e respectivas benfeitorias, coisa.-, 

c.Sórias e  pa:tes integrantes, sitos em Ribeira Julião, 

..!nidclo, e directamente afectos à exploração avícola da 

socedadc ora nacioalizada, ainda que não sejam propie-

(ia Je cia mesma. 

Art 2 °  - 1. O Estado indemnizará os titulares das 

quotas e da propriedade dos bens referidos no artigo 

antecedente, que façam prova dos seus direitos. 

A prova da titularidade das quotas ou bens refe-

ridos no número antecedente será feita por documento 

bastante, nos termos legais, perante a Procuradoria-Geral 

(ia República, que emitirá parecer. 

Quando a parte interessada não dispuser dos (IOCIL-

monto; necessários ou quando eles forem julgados insu-

ficientes pela Procuradoria-Geral da República, a prova 

cia titularidade das quotas ou bens só poderá ser feita 

por sentença declaratitva judicial transitada em julgado. 

Art. 3.0 
- 1. O quantitativo cia indemnização será 

fixado, por mútuo acordo, em negociações directas entre 

o Ministério cia Coc.:1enação Económica e as outra.-  par-

LOS interessadas. 

Na falta dc acoido, qualquer das partes pode sul)-

actor o litígio a uma Comissão Arbitral presidida pelo 

uiz da Região de S. Vicente e  integrada por um repre-

cntante do Estado, designado pelo Ministro da Coor-

denação Económica, e por um representante da out' a 

parte interessada. 

A Comissão Arbitral regulará o seu processo de 

funcionamento e decisão e julgará, definitivamente, 

ex aequo et bono. 

Visto em. Conselho de Millistros. 

Pedro Pires-Abílio Duarte - Silvino da Luz-Her-

culano Vieira - João Pereira Silva - Silvi:io Lima. 

Promulgado em 9  de Abril de 197. 

Publique-se. 

O Presidente (Ia República AIZ IS I11)ES MARIA 

PEREIRA. 

Para ser presente à  Assembleia Nacional Popular 

Tendo em vista que os prazos ria maior 
parte 

contratos cio atrenclamento rural e parceria 

realizados em 1967 com base no Regulamento de Art 
(lamento Rural posto em vigor pela Porta-ia n,° 

78,  
de 24 de Maio do rncsnio ano, expirarão definiti

va  
no corrente ano; 

Considerando que quando da promulgação do 

-Lei fl.° 74/77, de 25 cio Julho, ficou exprso que 

medidas então postas cm execução apenas vigolari. im  
título transitório e  até se' publicada nova lcgisI 

com med:das definitivas para resolucão do problcu1 

arrcndameato rural e parceria agrícola, cujos cstud 

encontravam em uma fase bastante adiantada; 

'Fendo porém cm consideração que raõss 'irias, 

que não é  estranha a persistência da Situação de ellirt,  

gência que o País vem atravessando, precisamen te 

i\ Seca que ainda pediira malgrado as chuvas caldo mi 

1978, não permitiram que se concluíssem os tr;Lb1 

de preparação das medidas atrás referirias; 

Considerando que é cio superior interesse do 1,ai3 (fi 

se mantenha a situação de relativa estabilidade que ti nó 

mente se vive rio meio agrário e tornancio-se flcces,llL,i 

impedir situações que, além de injustas devido 

midacic (ia época das chuvas, podoram ciesorgaI11.it 

produção agrícola na campanha de 1979/80, COILI os 

juízos e inconvenientes que facilmente se arlivin!iaiu 

que nunca é demais realçar; 

No uso ria faculdade conferida pelo n.° 4  do artigo t' 

da Lei sobre a  Organização Política cio Estado, de r dc 

Julho de 1975, O Gove:ino decreta e eu promulgo. P-" 

valer como lei, o seguinte: 

Artigo i .'-  1. É diferido para i cio JtllhO de i' 

O termo rios contratos de arrendamento rural e de parir 

ria agrícola que, 1)010  prazo acordado entre as i 

e/ou pelas regras de prorrogação automática cstabcici icl' 

na lei, caducarão antes dessa data. 

2. O disposto no número anterior não se aplica 

casos em que o  arrendatário ou o parceiro cxpressa110'l 

declarar perante a Comissão Concelhia de Reorde 

mento Agi ário da situação rio prédio que não iu5c1.I 

tinuar a cultivar o terreno, findo o prazo normal. 

Art. 2.°  O disposto no artigo anterior não 1)Cjui(1t.I 

possibilidade de despejo com justa causa rim a  

arrendatário ou parceiro a todo o tempo fazer  

O Contrato. 

Art. 3.0 Este decreto-lei entra imediatamente eu 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros 

Pedro Pires — Abílio Duarte — Osvaldo LoI)°5 (Ia 

— Hercula o Vieira João Pereira Silva SI' 

- David A lma'da. 

Promulgado em 25 de Abril de 1979- 

Publique-se. 

O Presidente a República, AR1STIDES ' ri 
 

PEREIRA. 

Para se-,-  presente à Assembleia Na 0  ci0' pop° 

Dreucto-Lei n.° 45/79 

de 2 de Junho 

Considerando que os objectivos fixados  30 

c1 

11, 

Solidariedade Nacional, criado pelo 
1)cl1e0 
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de io de Setembro, t.m sido postos em piática 
or outros organismos similares, tornando-se supériluo o 

primCiI; 
No uso da faculdade conferida pelo,  fl.° i do artigo t.°  

da Lei SOI)rC a Organização Política cio Estado, de de 

J 11I)° de 1975, O Govc'no decreta e eu proniiilgo para 
sa1'c1 •mo lei, o seguinte: 

..rtgo 1 .0  É extinto o Fundo de Solidariedade Nacio-
1, criado pelo Decreto-Lei 11.°  7-A/75, de 10 dc Se- 

Ft. 2.°  Revertem a favor do Instituto Cabovc.cicanc 
de Solidaridade os bens e direitos pertencente; ao Fundo 

! Sol id aricd adc Nacional. 

Visto e aprovado em Conselho de Mmi troG. 

J'edio Pires-Abílio Duarte - Silvino da LUZ -- 
'o/dO Lopes da Silva Carlos Reis - herculano Vieira 

Si1 'ii;o Lima - David Almada. 

Promulgado cm 4  de Maio de iqg. 

1';; bi iquc-se. 

O P:csidcnte da República, ARISTIDES MARIA 
piREIRA. 

Pai-a ser presente à Asscmblcia Nacional Popular. 

Decreto n.° 46/79 

de 2 de Junho 

No uso cia faculdade conferida pelo n.° 3  do artigo 15.°  
da Lei sobre a Organização Política do Estado, dv 
de Julho de 1975, o Governo decreta e eu p- omulgo 

Seguinte: 

Artigo i.°  É criado no quadro do pessoal do Minis-
tério das Obras Públicas um lugar de director de 
2 .1  classe. 

Art. 2.1  O lugar a que se refere o artigo anterior 
s--.à provido em comia ão ordinária por técnicos de for-
macão média ou Superior. 

Pedro Pires-Osvaldo Lopes da Silva - Silvino Lima. 
Promulgado em 4 de Maio de 1979. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PÁ ilEIRA. 

Decreto n.°  47/79 

de 2 de Junho 

No uso da faculdade conferida pelo fl•0 3 do artigo 15.°  
da Lei sobre a Organização Política do Estado, de 
de Julho de 1975, o Governo decreta e eu promulgo 
O seguinte: 

Artigo i-°  É nomeado o camarada Flávio Alves Ereio 
De'gado para, em comissão de serviço, desempenhar a7 
funções de director da Empresa Nacional de Avicultura, 
E.P. (ENAVI). 

Art. 2.0  Este decreto entra imediatamente em vigui. 

Pedro Pires - João Pereira Silva. 

Promulgado em 16 de Maio de 1979-
Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 

Decreto 11.0  48/79 

de 2 de Junho 

No uso da faculdade conferida pelo fl.° 3 do artigo i.°  
da Lei sobre a Organização Política do Estado, de 5 
de julho de 1975, o Governo deG'eta e eu promulgo 

seguinte: 

Artigo i • É nomeado o engenheiro Mart. 1)110 Cri to-
gomo Ramos, técnico superior de 2. classe cia Diecção 
Nacional da Indústria, Energia e Recursos Naturais, 
para, cm comissão ordinária de serviço, cicsCflpcflllar a 
funçées de director da EAS - Electricidade e Água (i;) 
Sal, E.P. 

Art. a° O presente decreto entra imediatamente cru 
vigor. 

Pedro Pires - Osvaldo Lopes da' Silva. 

Promulgado em 16 de Maio de 1979-

Pu hl fq ite-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PE REI IRA. 

Decreto n." j/79 

de 2 de Junho 

Tornando-se necessário prove!-  a rcabzação de clespasa 
não prevista no orçamento geral do Estado cm vigor; 

No uso da faculdade conferida pelo n.° 3 cio artigo i.°  
da Lei sobre a Organização Política cio E;tado, de 
de Julho de 1975, o Governo decreta e eu promulgo 
O Seguinte: 

Artigo i.°  É aberto, no Ministério da Coordcnaçã. 
Económica-  Secretaria de Estado das Finanças, um cré-
dito especial de Go 000$,  destinado a prover arealiza-
ção de despesa não prevista no orçamento geral cio Es-
tado em vigor: 

Ministério da Justiça 

Capítulo 4.1-Conselho 0-Conselho Nacioral de Justiça: 

Artigo 27.0-A —Regularzação de encargos 
proven entes de locação de bens ------60 000$00 

Art. 2.°  Para compensação do crédito designado no ar-
tigo anterior é efectuada a seguinte alteração ao orça-
mento geral do Estado, representativa de anulação na 
seguinte dotação de despesa: 

Ministério da Justiça 

Capítulo 4°— Conselho Nacional de Justiça: 

Artigo 20.0- Vencimentos e salários ------60 000$00 

Art. 3.0 Este decreto entra imediatamente em vigor. 
Pedro Pires—Osvaldo Lopes da Silva. 

Promulgado em i6 de Maio de 1979. 

Publique-se. 

O Presidente da República. ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Decreto fl.°  50/79 

de 2 de Junho 

Considerando que os quadros nacionais que cxe!ciam 
as suas funções no estra.ngeiero e regressaram ao país no 
i- teresse do Estado de Cabo Verde, não se Cocontrain 
ainda juridicamente vinculados aos quadros de pessoal 
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das novas estruturas administrativas onde prestam ser-

viço; 

Considerando ser de inteira justiça quc se lhes garanta 
a integração e, consequentemente, o reconhecimento 
de direitos adquiridos no estrangeiro, designada-mente 
para efeitos de apo;cntação; 

No uío da faculdade conferida pelo n,°  3 do artigo 15.0 

o  da Lei sobre a Organização Política cio Estado, cio 5 
dc ulho de 1973, o Governo decreta e eu pomulgo o 
5' um te: 

\rtigo i .' -i .  Os quadros nacionais que no interesse 
( Estado de Cabo Verde, hajam regressado ao pais e 

da não SC encontram juridicamente vinculados à fun- 
pública nacional, poderão, a seu pedido, defi- 

ivamente integrados, com todos os direitos e  deveres 
Agentes admin strativo,S, nos quadro; de pessoal (lOS 
:amentos e (lOS organisnles onde actualmente prCS-
serviço. 

Estão abrangidos pelo disposto no 1  úmero au tece-
te, os quadros nacionais que à data imediatamente 

e erior ao seu regresso, se encontrassem numa (1a; se-
ge. Ites situações: 

(1) Fossem funcionários públicos em actividade 110 

estrangeiro; 

5) Exercessem a sua actividade profissional em or-
ganizações ou 0rganiSn1OS estrangeiros, públicos 
(Ml privados, que lhes reconhecessem o direito 
à aposentação; 

e) Sendo funcionários públicos, se elicOntraSsem na 
siluação de licença ilimitada. 

\rt. 2.0 1, A integração far-se-á na categoria corres- 
pondente ou equivalente às funções presentemente exer-
cidas ou naquela que se presuma resultar das liabili tações 
literárias ou ticlucas do agente, em conjugação oni a 

15ncio proiKionitl e o tempo de serviço aoteviol-
nac prestado, e desde que corresponda a funções nor-
nlalinente exercidas nOS quadros cm que se faz a inte-
gração. 

2. Em qualquer das hipóteses referidas no flúme-o 
antecedente, a integ-ração não poderá efectuar-se çm cate-
goria superior à dos cargos previstos na letra eCo do 
mapa 1 anexo ao Decreto-Lei n.° 28/79, de m.. de Abril. 

Art, .° A integração efectuar-se-á com dipcI1sa de 
todas as formalidades legais exigirias para o provimento 
em cargos públicos, incluindo o «vistos cio Tribunal 
Administrativo. 

Al- t- 4.° - 1. Aos agentes integrados nos termos dos 
artigos antecedentes será contado, para efeitos cio apo-
xentação, todo o tempo de serviço anteriormente pres-
tado como se o tivesse sido ao Estado de Cabo Ve.-de. 

2- Relativamente ao tempo de serviço referido 110 nó-
mero antecedente não são devidos quaisquer descontos 
para compensação dos encargos de apotentação. 

Art. 5.0 O pedido de integração será dirigido ao Pri-
meiro Ministro e conterá todos os elementos que pc:-
mnitam identificar a situação anterior do peticionário, e 

será instruído com os seguintes documentos: 

Certidão comprovativa do tempo de serviço pres-
tado no estrangeiro; 

Declaração, com reconhecimeno autêntico da as-
sinatura, pela qual o  interessado renuncia a 
qualquer benefício no estrangeiro, decorrente 
do tempo de serviço ali prestado. 

Art. 6.1  Incumbirá à Secretaria de Estado da Ad
1. nistração Interna, Função Pública e Trabalho a 

nização dos processos de integração, que os 
acompanhados do SCU parecer, à decisão do Primeiro \f 
lustro. 

Art. 7.0  Os casos cio integração que surgirem11
0, 

serão decididos nos tem-fios cio preente diploma. 

Art. 8.0  As dúvidas e casos omissos serão lcgmll.ih, 
em despacho cio Primeiro Ministo, ouvidos 

os Si 
interosado.s. 

Pedro Pires - Osvaldo Lopes cia Silva. 

Pioinulgado clii 16 de "Maio cio 1979- 

Publique-se. 

O Presidente cia República, ARIST'IDES sI\R 
PE RE,! RA. 

GABINETE DO PRIMEIRO MINISTRO 
E MINISTËRIOS DA COORDENAÇÃO 

ECONÓMICA E DAS OBRAS PÚBLICAS 

Portaria ii.° 15/79 

de 2 de Junho 

Tendo cm vista a conservação dos edifício; cio Esmtd 
situado,,, nos concelhos; 

Nos termos da Decisão com Força de Lei mi.° m 
de 5  de Julho de 1975, manda o Governo da Repi'tbiim 
de Cabo Verde, pelo Primeiro Ministro e peles Mui1' 
ti-os cia Coordenação Económica e das Obras Póhii is 

Artigo 1.0  .'d conservação das cOnStïUções (ii) 1'1m,id' 
situado"; nos concelhos, exceptuando o concelho (Ii' 
\icelltc e ii zona ubana cio Concelho da Praia, i(i 
cargo da administração municipal e compreende: 

o) A conservação corrente, abrangendo as 
reparações de carácter eventual e in geute: 

b) A conservação periódica, abrangendo as peqili 

reparações exigidas pelo desgaste flornm ii il.io  qb 

coritruções, a realizar em período a Si'i 

cado pelo Ministro das Obras Públ icas; 

e) A exccimcão oportuna de quaisquer trai),111es 

reparação não compreendidos nas aiíllcO 

riores que Se tornem neceSsáiOs para 11l,L' 

sempre cm bom estado as construções (li) 
Esl.id' 

Art. 2.0  Os delegados do Governo remeterau. 
III 

dc Junho de cada ano, ao Ministério cia; Obras l)Ltili0" 
para parecer, uru programa de reparações das 

(0Tu1 11  

ções do Estado, a ser executado no ano se1i0tC, 
panhado cio orçamentos respectivos. 

Art- 3.'-1 -  O Ministério cias Obras públicas. 
 

de emitir parecer favorável, remeterá o proa
tira a (ll 

se refere o artigo anterior ao secretário de Estado 
Finanças que mandará inscrev no orçamento da 

J)j1r 

ção-Geral de Finanças a verba necessária à e'-ç
3  

obras de conservação das construções do Estado. 

2. Poderá ser inscrita no orçamento do Nfinis
teri ' 

Educação e Cultura a verba necessária 
obras de conservação das construções escolares. 

Art. 4.0  O pagamento pelo Estado do custo 
das obras à administração municipal 5iá feito 
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dWflte pelo valor do orçamento aprovado, o qual poderá 
posterb0rm)te ser ajustado. 

Art 5.0  O delegado do Governo prestará contas, no 
final da obra, à Repartição de Finanças concelhia. 

Gabinete do Primeiro-Ministro, 26 de Maio de 1979. 
primeiro-Ministro, Pedro Pires. 

Ministro da Coordenação Económica Osvaldo Lo»c's 
da Silva. 

Ministro das Obras Públicas, Silvirjo Lima. 

MINISTÉRIO DA COORDENAÇÃO 
ECONÓMICA 

Secretaria de Estado das Finanças 

Direcção-Geral  das Alfândegas 

Portaria IL°  46/79 

de 2 de Junho 

Tornando-se necessário proceder à distribuição da verba 
consignada no orçamento do corrente ano, para o paga-
mento do pessoal eventual do tráfego aduaneiro, pelas 
Alfândegas da Praia, do Mindelo e de Espaigos; 

Sob proposta da Direcção-Geral das Alfândegas ouvida 
previamente, a Direcção-Geral de Finanças e ao aboigo 
do artigo 41.°  do Decreto n.° 17 88i, de i  de Janeiro 
de 1930; 

Na,; termos da Decisão cotn  Força de Lei fl.° 1 /75, de 
5 ele Julho de 1975, manda o Governo da República 
de Cabo Verde, pelo Ministro da Coordenação Econó-
mica: 

i.°  A verba do capítulo 12.°, artigo 98.0, atribuída 
no orçamento do corrente ano, aot3 «Salários do pessoal 
eventual)) do tráfico aduaneiro, é distribuída como segue, 
pelas Alfândegas da Pr'aia, do Mindelo e de Espargos: 

Capítulo 12 1, artigo 980—Salários do pessoal 
eventual: 

Dotação orçamental ... 3 000 000$00 
Dedução de 10% ... 300000$00 

2 700000$00 

Alfândega da Praia ...............1 920 000$00 
Alfândega do Mindelo ...............700000$00 
Alfândega de Espargos ...............80 000$00 

2.0  As Repartições de Finanças dos concelhos de S. Vi-
cente e do Sal ficam autorizadas a proceder à  liquidação 
Povisória e ao pagamento das despesas que forem efec-
tuadas por conta da verba distribuída a cada uma das 
Alfândegas da respectiva localidade, mediante 0s com-
petentes justificativos apresetitados pelas mesmas casas 
fiscais, 

Ministério da Coordenação Económica, 17 de Maio 
de 1979.-0 Ministro, Osvaldo Lope da Silva. 

Portaria n.° 47/79 
de 2 de Junho 

Nos termos da Decisão com Força de Lei 11.0  1/75. de 5  de Julho de 1975, manda o Governo da República 
de Cabo Verde pelo Ministro da Coordenação Econó-
mica, que sejam efectuadas as seguintes tiransferências de verbas. 

O u 1 J 
1 1 

1 lz 

Reforço 
Rubricas ° Anulação 

ín.scriçio 

2.° MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Secreta ria-Ger, 

14.° Investimentos: 
1 Maquinaria e equipa- 

mantos .............. 279 000$00 
4

•
0 Tribunais Judiciais 

28.1  Investimentos: 
1 Maquinaria e equipa- 

mentos ............ 13500$00 
50 

Trbunais Regionais 

e Sub-Regionais 

36.1  investimentos: 
1 Maquinaria e equipa- 

DO 000$00 mentos ............ 
6.0  Serviços do Ministério Público 

450 Investimentos: 
1 Maquinaria e equipa- 

mentes ............ 13 500$00 
70 

Procuradoria da República 
e suas Delegações 

530 Investimentos: 
1 Maquinaria e equipa-'

9 rnenlos ............ 000$00 
8.°  Direcção-Geral dos Registos 

e do Notariado 

620 Investimentos: 
1 Maquinaria e equipa- 

mentes ............ 18 000$00 
90 Direcção-Geral dos Assuntos 

Sóclo-Judicais 

68.1  Investimentos: 
1 Maquinaria e equipa- 

mantos ............ 27 000$00 
Tribunal Administrativo 10.0  

e de Contas 

740 Investimentos: 
1 Maquinaria e equipa- 

mentos 13500$00 
11.0  Polícia Judiciária 1 

81.9 Investlmento€: 
1 Maquinaria e equipa- 

mentes --- --- --- --- 13500$00 

Somas .......279 000$00 279 000$00 

Ministério da Coordenação Económica, 2 de Ju:ndo de 
1979. - O Ministro, Osvaldo Lopes da Silva. 

Portaria fl.°  48/79 
de 2 de Junho 

Nos termos da Decisão com Força de Lei n. 1/75.  de 
de Julho de 1975, manda o Governo da República de 
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Cabo Verde, pelo Ministro da Coordenação Económica, 
que seja efectuada a seguinte transfejéticia de verba: 

O 1 6 1 1 Reforço 
. Il 1 - i 1 1 

Rubrica.& OU 1 Anulaçio 
âll3CriçlO 

u Izi 1< 

MINISTÉRIO DA DEFESA 

E SEGURANÇA NACIONAL 

2. Secretsria-Gera: 

Despesas correntes: 
90 Vencimentos e salários) 419 400$00 

15.0 Outras despesas cor- 
rentes: 

Seguros de material 419 400$00 

419 400$00 419 400$00 

Ministério da Coordenação Econrmica, 2 de Junho de 
1979._0 Ministro, Osvald9 Lopes (Ia .Silra. 

Despacho 

Tendo a Direcção-Geral de Marinha proposto a cons-

tituição de um fundo permanente para ocorrer ao paga-
mento de despesas u:gentes e diárias que não se compa-
decem com as formalidades de requisição urévia; 

Determino: 

E concedido à Direcção-Geral de Marinha um 
fundo permanente de 20 000$, destinado a ocorrer ao 
pagamento de despesas urgentes e diárias durante o 
corrente ano de 1979, sendo 11 000$ para a Capitania 
dos Portos, 7  000$ para o Departamento Marítimo de 
Sotavento c 2 000$ para a Delegação Marítima de Santo 
Antão. 

Para administrar o  fundo de que trata o ndrncrc 
anterior funcionarão comissões assim constituídas: 

Capitania elos Portos: 

O capitão dos portos; 

O chefe de secretaria; 

O encarregado de contabilidade. 

Departamento Marítimo de Sotavento: 

O chefe do Departamento; 

2 agentes de Polícia marítima. 

Delegação Marítima de Santo Antão: 

O delegado marítimo. 

. 
A reconstituição do fundo far-se-á à medida que 

forem sendo apresentados os justificativos das despesas 
à Repartição de Finanças no concelho de S. Vicente, 
à Direcção-Geral de Finanças e à Repartição de Finan-

ças no concelho de Porto Novo, respectivamente, as quais 
verificarão se foram cumpridas as devidas formalidades, 
devendo a respectiva reposição Operar-se até 31 de De-
zembro do corrente ano. 

Ministério da Coordenação Económica, 2 de Junho de 
1979.__0 Ministro, Osvaldo Lopes da Silva. 

Despacho 

Tendo a Escola Industrial e Comercial do Mindcic 
pxioposto a constituição de um fundo permanente para  

ocorrer ao pagamento de despesas urgentes diá e 
que não se compadecem com as formalidades   
sição prévia: 

de qtIi. 

Determino: 

E concedido à Escola Industrial e Comerciai 
Mirtclelo um fundo permanente de 20 000$, destiaad0 
oco:crr ao pagamento de despesas Urgentes 
que não se compadecem com as formalidades de reqiu. 
sição prévia, durante o ano de 1979- 

Para administrar o fundo de que trata o 
flÚlOCi,, 

anterior é constituída a seguinte comissão: 

Francico Sales Lopcs da Silva— dii'ecsor; 

Maria Vieira Ferreira Lucas - chefe de secretaria; 
Eduardo António B. ele Carvalho- professor esu, 

tu ai. 

. 
A reconstituição do fundo far-se-á à mcdid1 11;r 

forem sendo aprcsent::dos os justificativos das 
à Repartição de Finanças do concelho de S. \ ' iu- ,• 
que verificará se foram cumpridas as formalidades  

devendo a espectiva reposição operar-se até 31 de II 
zcmbro do corrente ano. 

Ministério da Coordcação Económica, 2 1 de ',\Iaio ti,. 
1979.-0 Ministro, Osvaldo Lopes da Silva. 

GABINETE DO PRIMEIRO MINISTRO 

Secretaria de Estado cia Administração 
Interna, FUnCiO Pública e Trabalho 

Direcção-Geral da Função Pública 

e Trabalho 

Despachos do Camarada Prmei'ro-Ministro: 

De 10 de Março de 1979: 

Maria Luiza Lopes de Brito Guimarães Santos- nomL'U1 

para, interinamente, exercer o cargo de operador O' 

telex de 2' classe da Direcão-Geral de InformflÇil0 

Ceando colocada na Rádio «Voz di S. Vicente». 

Maria Elisabete Osório Lopes Fortes—nomeada para, 

rinamente, exercer o cargo de locutora estagiár 

Direcção-Geral de Informação, Ceando colocada na 

sura  Oficial. 

João Maria Pereira Matos-nomeado para, interifl3fl° 

exercer o cargo de locutor de 2.-1  classe da irecçã0''' 

de Informação, ficando colocado na Emissora OIiC iii 

João Augusto Santos Nascimento, arquivista, inter IO. 

Direcção-Geral de Informação—nomeado para, iatt'r" 

mente, exercer o cargo de locutor eStaglár o da ref" 1  

D'recçãe-Ge'ral. 

Fernando da Palma Andrade, asp.ruuite, c0atrat0 

reção-Geral de Informação - contratado pare, nos ' 

do artigo 45.' do Esttuto do FUOC.011ai0' 

o cargo de arquivista da refer.da 

De 9 de Maio: 
ff  

Ivo José da Fonseca Pereira Vera-U montador 
de P 

gramas, contratado, da Essora Otcial 
- nomeado 

cbefe 
' interinamente, exercer o cargo de adjunto de 

programação da Direcção-Geral de Infowrnação.  

As despesas têm cab mento na dotação jfl5Cflta 
dQ5 

 tulo 4.0, artigo 36.1  do orçamento vigente.—
(\T 

Tribunal AdniraUvo e de Contas em 31 de 

1979). - 
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jólio César dos Santos Moreno Horta, escriturário de 2' 
classe, interino, da Direcção-Geral da Adni nsttação In-
terna -exonerado, a seu pedido, das referdas funções, a 
partir de 31 de Março do corrente ano. 

Despachos do Camarada Ministro da Educação e Cul-
tura: 

De 18 de Agosto de 1978: 

Ierculano Montero Oliveira - nomeado para, Interinamente, 
exercer o cargo de aspirante, da Escola Prepasatária da 
Boa Vista. 
A despesa tem cabimento na dotação inscrita no e: 

tulo 17.0,  artigo 114.1  do orçamento para 1978. 

De 12 de Dezembro: 

pan-lei Centeio — cofltiatadO para, nos termos c' :tigo 45•1 
do Estatuto do Funcionalismo, exercer o cargi de con-
tínuo da Escola Preparatória da Pra a. 

De 21: 

Paula Moreira Marques - assalariada para, nos termos do 
artigo 52.0  do Estatuto do Funcional smo, exercer o cargo 
de servente da Escola Preparatória da Praia. 

liália Pereira Gonçalves— assalariada para, nos termos do 
artigo 52.1  do Estatuto do Funconaismo, execer o cargo 
de servente da Escola Preparatória da Praia. 

As despesas têm cabimento na dotação inscuta no capi-
tulo 12.0, artigo 77.0  do orçamenta vigente. 

idaria Isabel da Conceição Moniz Pereira - nomeada para, 
nterinamente, exercer o cargo de escrituráric-dact lógrafo 
de 2.8 classe do Departamento do Pessoal e Contirolo 
Administrativo do Ministério da Educação e Cultura. 
A despesa tem cabimento na dotação ins'rta nç> capí-

tuJo 7•0, artigo 45.1  do orçamento vigente. 
(Visados pelo Tribunal Administrat-vo e de Contas 

em 21 de Maio de 1979). 

Elzira Tavares Barros -assalariada para, nos termos do 
artigo 52.1  do Estatuto do Funcionalismo, exercer o cargo 
de servente da Direcção-Geral de Cultura. 

A despesa tem cabimento na d tação inscr ta no capí-
tulo 35.0, artigo 242.° do orçamento vigente. 

Paulna Lopes Maia Moreno-  assalariada paa, nos termos 
do artigo 51.0  do Estatuto do Funcionalismo, exercer o 
cargo de servente da Escola do Magistério Primário do 
Mindelo. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrIta no capí-
tulo 23.0, artgo 160.0, do orçamento vigente. 

lidaria do Livramento Roberto -assalariada para, nos ter-
mos do artigo 51.° do Estatuto do Funcionalismo, exercer 

cargo de servente do Liceu «Ludgero L'ma». 

A despesa tem cab;mento na dotação inscrita ao capí-
tulo 27.0, artigo 182.° do orçamento vigente). 
Maria de Fátima Teixeira Marques - assala'r ado para, nos 

termos do artigo 52.° do Estatuto do Funcionalismo, exer-
cer o cargo de sergente do Liceu - «Domingos Ramos». 

A despesa tem cab menti) na dotação inscrita no capí-
tulo 28.0, artigo 190.° do orçamento vigente. 

(Visados 'elo Tribunal Adm.mistdativo e de Contas 
em 21 de Maio de 1979). 

De 30 de Abril de 1979: 

Maria Antónia Brito Nobre Leite Miranda Alfama, profes-
sora, contratada, do 8.0  grupo dos Liceus de Cabo Ver-
de-concedida a mudança de escalão prevista no n.° 4 
do Decreto-Lei n.° 26/76, de 27 de Março, f cando com o 
vencimento correspondente à letra eH» a que se refere 

Decreto-Lei n.° 28/79. de 14 de Abril, com efeitos a 
partir do mês de Abril de 1979, inclusivé. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 28°, artigo 190.0  do orçamento para 1979. 

Margarida Isabel Vitória Monteiro de Oliveira Lima, pro-
fessora (10 5•0 grupo, contratada, da Escola Preparatória 
da Praia -concedida a mudança de escalão prevista no 
a.° 4, do artigo 4 1, do Decreto-Lei n.° 26/76, de 27 de 
Março, ficando com o vencimento correspondente à le-
tra «H» a que se refere o Decreto n.° 28/79, de 14 de 
Abril, com efeitos a partir do mês de Fevereiro de 1979, 
Inclus ve. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 12.1, artigo 77 0, do orçamento para 1979. 

Graciete Ramos Guilherme, professora de posto escolar, 
contratada concedida a mudança de escalão prevista 
no n.° 4 do artigo 4.0  do Decreto-Lei n ° 26/76, de 27 
de Março ficando cem o vencimento correspondente à 
letra eRa a que se refere o Decreto-Lei n.° 21/79, de 
14 de Abri, com efeitos a partir do mês de Janeiro de 
1978, inclusive. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-
ção inscrita no capítulo 25°, artigo 1731, do orçamento 
Para 1979. 

(Visados pelo Tribunal Administrativo e de Contas, 
em 21 de Maio de 1979). 

Despachos do Camarada Ministro dos Transportes e 
Comuncaçes: 

De 12 de Fevereiro de 1979: 

Maria Francisca Nasc mento dos Reis Máximo Vieira - no-
meada para, interinamente, exercer o cargo de 2.0  oficial, 
da Secretaria-Geral do Ministério dos Transpoites e 
Comunicações. 

A despesa tem cab mento na dotação inscrita no capí-
tulo 2.0, artigo 2.0, do orçamento vigente. 

De 14: 

António João Delgado—nomeado para, provisoriamente, 
exercer o cargo de motorista prático de 1.1  casse, da 
Junta Autónoma dos Portos de Cabo Verde. 

De 30 de Março: 

Manuel Mzcaela Andrade- nomeado para, prov'soriamente, 
exercer o cargo de facturado2' de 1.8  classe, da Junta 
Autónoma dos Portos de Cabo Verde. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  artigo l.° do orçamento privativo da Junta Au-
tónoma dos Portos. 

(Visados pelo Tribunal Administrativo e de Contas 
em 21 de Maio de 1979). 
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De 16 de Abril: 

Eunice Augusta de Jesus Aquino Teixeira S iva, arquivista 

provisória do quadro da D recção-Geral dos Corre.os e 
Telecomunicações—mandada transitar, com dispensa das 
formalidades legais, incluindo visto e posse, para um dos 
lugares de 3.° oficial do mesmo quadro.  

cargo de auxiliar de depósito da Drecção-Geral de Far-
mácia, na vaga resultante da exoneração concedida a 
Margarida Ramos Veiga. 

A despesa tem cabimento na dotação ,lo capítulo 6°, 
artigo 46.° do orçamento vigente. 

De 24: 
De 24: 

Mar-a da Graça Hopffer Barreto Sousa, 2.0  oficial adminis-

trativo, de nomeação definitiva, desempenhando interi-
aLimente, o cargo de l.° oficial administrativo, dos Ser-
vços dos Correios e Telecomunicações deste Estado-
exonerada, a seu pedido, das refe4ridas funções, a partir 
de 1 de Maio de 1979, data do seu ingresso no Inst'-
tuto de Seguros e Previdência Social. 

De 3 de Maio: 

los Olavo Barbosa Vicente, recebedor-pagador da Junta 
utónoma dos Portos de Cabo Veide -- conced da a 
cença registada, nos termos do artigo 252 0  do Estatuto 

Funcionalismo, a partir de 12 de Abril do corrente 
no. 

á Augti,sto Ramos Pimenta, electrcista de l.° classe de 
nomeação definitiva da Junta Antónoma dos Portos de 
Cabo Verde-concedida licença ilimitada nos termos 
do artigo 257.0  do Estatuto do Funcional amo cai vigor. 

De 28: 

aios Barromeu Barbosa Amado, 2.0  oficial, contratado—
mondado transitar na mesma categc'r a e situação, do 

adro do pessoal de exploração da Direcção dos Ser-
-:iços dos Correios e Telecomunicações para o quadro 
e pessoal administrativo dos mesmos Serviços. 

De 30: 

AnLío do Borges Fere ra, motorista de embarcações da Di. 
racção-Geral de Marinha, prestando serviço na Captania 
dos Portos de Cabo Verde, em S. Vicente— exonerado, 
a seu pedido, do referido cargo, a part.r da data em 
que tomar posse do lugar de agente de Polícia Econó-
mica Fiscal, da Direcção Nacional de Segurança e Ordem 
Pública. 

Despacho do Camarada Minstro do Desenvolv;mento 
Rural: 

De 30 de Abril de 1979: 

°aria Manuela Silva Santos, técnico médio de 3.1  classe, 
provisório, da Direcção-Geral da Conservação e Apro-
veitamento dos Recursos Naturais - classificada como 
técnico médio de 2.0  classe da mesma Direcção-Geral a 
partir de 16 de Fevereiro do corrente ano. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 7 0, artigo 53.0  do orçamento vigente.-  (Visado pelo 

Tribunal Adxninfstx-ativo e de Contas em 24 de Maio de 
1979). 

Despachos do Camarada Primeiro Min.isijro: 

De 17 de Abril de 1979: 

Ennsa1inda Marques dos Santos—nomeada para, nos termos 

do artigo 63.0  do Estatuto do Funcional sino, exercer o 

José Eduardo Duarte Semedo - assalariado para, floa ter-

mos do artigo 51.1  do Estatuto do Func:onal sino, exeicer  
cargo de ajudante de enfermaria da D'recção-Ger5  

de Saúde na  vaga resultante da exoneração conçedda 

a Mário Alberto da Rosa. 

A despesa tem cabimento na dotação do capitulo 3 0, 
artigo 16.1  do orçamento vigente. 

(Visados pilo Tribunal Admin.istrat vo e de Contas  
em 21 de Maio de 1979). 

De 15 de Maio de 1979: 

João Ramos Cabral, chefe de produção de dessalin zação 

do Ministério da Coordenação Económica - homologado 

parecer da Junta de Saúde de Barlavento, em tido era 
sessão de 10 de Maio de 1979, que é do seguinte teor; 

«Que o examinado deve ser evacuado corri urgênc a 
para o exterior e para centros especializados do 
oftalmologia e cardiolog a, por estarem esgotados 
os recursos locais de tratamento e gor pe'r gar a 
sua vida com a permanência no país». 

Evacuar para Portugal. 

Maria Filomena Costa dos Santos, esposa do sub-tenente 
Fernando Tavares, do Comando-Geral -homologado O 

parecer da Junta de Saúde de Sotavento, emit.do  era 

sessão de 3 de Maio de 1979, que é do seguinte teo:: 

«Qüe a examinada deve ser evacuada para o exte-
rior para um centro especial zado em pneumologia, 
por falta de melhores meios locais de diagnóstico 
e por se presumir agravamento da suo doença 
com sua permanência neste Estado,,. 

Evacuar para Portugal. 

Mário Alberto Silva Lopes Tavares, filho do 1.1  of cal da 

Direcção-Geral de Finanças, Mário da Luz L. Tavares 
-homologado o parecer da Junta de Saúde de Sota-
vento, emitido em sessão de 10 de Maio de 1979, que 
é do seguinte teor: 

((Que O exam: nado deve ser evacuado para o exte-

rior, para o Hospital de Estefânia de Lisboa, den-
tro de um período de seis meses a contar da data 
do seu regresso a Cabo Verde (Novembro/78) co° 
forme documento do médico que o seguia no dito 
Hopital,. 

Evacuar para Portugal. 

Des'pacbs do Camarada Ministro daa Obras públicas:  

De 6 de Abril de 1979: 

Júlia Francisca da Luz—nomeada para, interinamente, exer- er- 

cer o cargo de 1.0  ofie ai da Daecçao-Geral das Obras 
Públicas, ficando colocada em Santo Antão. 
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De 9: 

josé Francisco Lopes Garcia-nomeado para, provisora,  
mente, exercer o cargo de electricista de 2.' classe da 
Direcção-Geral das Obras Púb1cas. 

As despesas têm cabimento ria dotação inscrita no capi-
]o 2.1  artigo 11.0 do orçamento v:gente. 

(Visados pelo Tribunal Adrainstrativo e de Contas 
em 21 de Maio de 1979). 

Despacho do Camarada Ministro da Just ca: 

De 10 de Novembro de 1978: 

Manuel de Jesus Pires Garcia nomeado para, interna- 
mente, exercer o cargo de zelador da Direcção-Geral 
da Administração Interna, com colocação no Secretarado 
Adm'nist'ratiVo do Paúl. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no caí-
tulo 90,  artigo 76 0  do orçamerto vigente.- (Visada pelo 
Tribunal Administrativo e de Contas em 9 de Maio de 
1979). 

Despacho do Camarada Secretário de Estado da Adm - 
nistração Interna, Função Pública e Trabalho: 

De 9 de Fevereiro de 1979: 

O':lando Fernandes Tavares, escriturário-dactilógrafo, pro-
visóri o, da Direcção-Geral  da  Admn:stração Interna - 
nomeado para, interinamente, exercer o cargo de tesou-
reiro de 3.1  classe da referida Direcção-Geral, ficando 
colocado no Secretanado Admnistrativo do Tairafal. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo 9 1, artigo 76.0  do orçamento vigente. -(Visado pelo 
Tribunal Admin.stratiVO e de Contas em 21 de Maio de 1979). 

Extractos de contratos: 

De 6 de Dezembro de 1978: 

Maria de Fátima Correia -contratada, ao abrigo do Acordo 
Geral de Cooperação Científica e Técnica, para presta-
ção de servço no Ministério da Saúde e Assuntos Sociais, 
como monitora, com direito à remuneração mensal de 
12000$ e alojamento ou, na falta deste, um subsidio 
de renda de casa no valor de 4 000$. 

Maria Celeste de Ornelas Carvalho— contratada, ao abrigo 
cio Acordo Geral de Cooperação Científica e Técnica, 
para prestação de serviço no Ministério da Saúde e 
Assuntos Sociais, como montora, com direito à cemu-
neração mensal de 12 000$ e alojamento, ou na  falta 
deste, um subsídio de renda de casa no valor de 4 000$. 

Os presentes contratos são válidos por um período de 
7 meses, contado a partir do desembarque das cooperantes 
neste Estado, podendo o mesmo ser renovado por sucessi-
vos períodos de um ano, de acordo com as cláusulas con-
tratuas 

O encargo resultante das despesas tem cab'mento na 
dotação do capítulo 3.0, artigo 16 0  do orçamento vigente. 

De 21: 

Maria Olivia Damião Afonso, icenciada em Estudos Anglo-
-Americanos - contratada, ao abrgo do Acordo Geral de 
Amizade e do Acordo de Cooperação Científica e Téc-
oca, para prestação de serviço como professora do ensino 
liceal, com d reito à remuneração mensal de 12 000$,  

casa mob lada ou, na falta desta, um subsíd o de renda 
de casa no valor de 4 0008. 

O presente contrato entra em vigor a partir da data 
do desembarque da cooperante neste Estado e termina em 
30 de Setembro, podendo o mesmo ser renovado por suces-
sivos períodos de um ano lectivo de acordo com as cláu-
sulas cont':atuais. 

O encargo resultante da despesa tem cab mento na do 
lação do capítulo 71, artigo 48.° do orçamento vigente. 

De 16 de Fevereiro de 1979: 
Maria da Conceição Pinho da Cunha - contratada, a: 

abrigo do Acordo Geral de Cooperação Cien.tíf ca e Téc-
nica, para prestação de serviço no Ministério da Saúde 
e Assuntos Sociais, como ass:stente social, com d reto 
à remuneração mensal de 9 000$ e alojamento ou, ri: 
falta deste, um subsídio de renda de casa no valor c 
4 000$. 

O presente contrato tem a duração de um ano, cor-
tado a partir da data do desembarque da cooperante neste 
Estado, podendo o mesmo ser renovado por sucessivos perío-
dos de uni ano, de acordo com as cláusulas contratuais. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-
ção do capítulo 7.0, artigo 54.1  do orçamento vigente.- 

(Visados pelo Tribunal Administrativo e de Contas 
em 29 de Março de 1979) 

Extracto da deliberação do Conselho Deliberativa da 
Praia: 

De 9 de Abril de 1979: 

Noel da Silva Évora Fortes-nomeado para, nos termos 
do artigo 63.0  do Estatuto do Funcional smo, exercer, 
interinamente, o cargo de responsável de administração 
de bens municipas do Secretarado Administrativo da 
Praia. 

A despesa tem cabimento na  dotação inscrita no capí-
tulo 1°, artigo 1°, n.° 1 do orçamneto vgente. - (Vsado 
pelo Tribunal Administrativo e de Contas em 26 de Abril 
de 1979). 

MINISTEIRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

Sec reta ria-Gera] 

Direcção de Educação Física e Desportos 

De acordo com o despacho de ontem, do Camarada Mi-
nstro da Educação e Cultura, se pubica a lista  dos ele-
mentos que constituem a Comissão Regional de Educação 
Física e Desportos de Barlavento, os quais também acumu-
larão as funções que vinham estando at'rbuídos à Sub-
-Comissão de Futebol de S. Vicente: 

Presidente -Alexandre Carlos de Campos Pnto Pa-
checo de Novais. 

Vice-Presidente -José António Borja Barreto. 
Secretário - Idino Silva Évora. 
Tesoure'tro— Francisco António Soares. 

Vogais - Marçal Silva, Valentim Santos Soares, José 
Carvalho Sena, António Fortes, António Teodo'rico 
Estevão. 

Direcção de Educação Física e Desportos, na Praia, 16 
de Maio de 1979.-0 drectcir, João Burgo Tavares. 
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MINISTËRIO DA JUSTIÇA 

Tribunal Administrativo e de Contas 

ACÓRDÃO N.° 1/79 

Sumário: «É obrigatória a nomeação de defensor aos 

indicados nos processos aduaneros de natu-

reza penal». 

(Proferido nos autos de recurso obrigatórIo n.° 6/75, 

vindos cia Alfândega da Praia). 

Processo n.° 2/78: 

Em recurso obrigatório, subiram a este Tl'bunal, nos 

termos do n.° 5.0  do artigo 180.1  do Contencioso Aduaneiro, 

os cintos de descaminho n.° 6/1975 instaurados na AlCei-

dega da Praia contra Alberto Lopes Tda'rtns e out"oS, por 

desccminho de direitos, (furtos de mercadorias) numa 

lancha atracada nos caIs deste parto. 

Da leitura dos autos, constata-se que no dia 5 de Ja-

neiro de 1975, os trIpulantes da lancha «Nandinha», Alberto 

Lopes Martins, «o nbo Foro», Aguinaldo tareia Mendonça 

«APlano» e José Lopes Corre a, o «Choton», desvia"am 

da 'referida lancha um fardo de tecido desembarcado do 

flavo a motor «Rita Maria» e  importado peio firma Serbam, 

desta praça, com a conivência do estivador conferente de 

bordo Armindo Leal de Pina Tavares, o «Paiol», que, pa"n 

melhor consumação do acto fals fcou a respectiva folha de 

d :cnrga, conforme a  sua expontânea confissão de folhas 37. 

D'evado o acto ele descamnha, após as neccssár as averi-

g' ç'ães e o destino dado pelos delinquentes à me'rcado:'.a 

q fora vendida à cornercante de Achada de Santo An-

ti,  o, Maria Isabel Mendes Tavares, a «Doutora,>, pela 

q' tia de 10 000$ foram todos indiciados, tanto os auto-

r: como a encobridora, na multa individual de 118 360$ 

n.i pena de 1 ano de prsão, nos termos do disposto no 

artigo 10.° do citado Contencioso todos solidarlam-ente 'res-

ponsáveis no pagamento dos dreitos fixados em 5916$ bem 

corno nas custas e selos do processo. 

Subsidariamente, com os arguidos tripulantes da lancha 

«Nand nha», nos termos do artigo 25.1  do já c tudo Con-

tencioso Aduaneiro, foi ind.ciado o armador da d ta cru-

ba':caçao João Clímaco Rodrigues Pires, identif cado no: 

autos. 

Desta decisão apenas intorpõs 'recurso para o Tribunal 

da l.1  instíinc.a o mencionado armador Ilodrgues Piros guc. 

contudo não conseguiu provar ter rodeado de todas as cau-

telas prev;stas no artigo 21 1  cio Contencioso Aduaneiro. 

Assm, apreciado o processo no TrIbunal da 1.' instânc;a, 

decidiu este condenar todos os argudos por delito consu-

mado de descaminho de direitos, nos termos dos artigos 42." 

e 44.1  do Contencioso Aduaneiro, gela forma como segur 

A Alberto Lopes Martins «o Nho Foro», à revelia, Agi 

naldo Garcia Mendes, «o Atilano», José Lopos Correia «o 

«Choton», estes na qual dade de autores de delito, na multa 

individual de 35 496$, na suspenção da matrícula por 30 

dias como inscritos marítimos e ainda na pena de oito 

meses de prisão, conforme o disposto no artigo 18.1  do já 

mencionado Contencioso Aduanero. 

A Armindo Leal de Pina Tavares «o Paiol», também 

autor do mesmo delito e falsificado- da folha de descarga, 

na mult- a de 47228$, acresc do da pena de prisão, de con-

formidade também com o preceituado no citado artigo 18.0  

do Contencioso. 

A Maria Isabel Mendes Tavares, a «Doutora, 

cobridora, na multa de 29580$, nos termos do ariJg 
. 

do mesmo dploma, a quatro meses de prisão 

artigo 14.1  do Contencioso Aduaneiro. 

Tanto aos autores como à encobridora, condenou t4,. 

bém a decisão em apreço no pagamento das custas • 

do processo, considerando-os Igualmente SOlid-05 r 

mento dos diretos, fixados em 5 916$, ficando, 

agraciados com o perdão da metade das respectiva, DtI, 

e ainda quanto aos anos inscrit:s como marit mo, 

g'ralmcnte desobrigados das consequências da 
 suspensão 

matrícula, tudo ao abrigo cio disposto no n•° 
tigo 2.1  cia Decisão com Força de Lei n.° 8/ 75, e 
Outubro do mesmo na". 

Nos termos do artigo 21.° do já refer-do Contencii,, 
Acluanceo, ao armador da lancha «Nandinha» 

- 

camo Rodrigues Pires-foi imputada a resp0nsil)il l(1 5 1 
subsdiúria no pagamento da importáncia a que foram 

clenados es arguidos trIpulantes da mesma lancha. 

Os factos contidos nos presentes autos fo.am eU, 

de criterioso estudo neste '1'ribun1 e de tudo cc  

qUe nada chsta ao conhecimento do recurso pari 

terposto pelas razões que a segcdr se indicam: 

Compulsando o processo fiscal (aduaneiro) em rue 

indiciados constata-se: 

A ausência de nomeação de defensor dos ind e 

no momento do primeiro interroratórle; 

2 - A falta de nomeação de defensor aquando do 

sito cia julgado do despacho de ind caç3o 

3 - A não assistência  por advogado ou solicitador p,n. 

a fase de julgamento. 

É bem certo que dentro do mecanismo processual 

peocesso aduaneiro não se obtém, da análise do rcsp ii e" 

Cód:go do Contencioso (Decreto-Lei a.° 33 531/2/4 1) a-

quer refe'ôncia à obrigatoriedade ele asSiStênCia Pi'i' 

fissioiial do foro. 

A garantia do direto de defesa é de grau faculial e" 

conforme se induz dos artigos 119.0  e 120.0  do C lado ii 

pioma que permite a nomeação pelo ind ciado de adv, 

ou solicitador para contestar o despacho da irl:ci:Ç.iui 

Tal princípIo facultativo brig0  com o uniVeisal 1' 

cipio cio direito de defesa consagrado no artigo 21."  

da Organização Política do Estado. 

Essa norma de carácter imperativo—aplicação 

por força do disposto no artigo 22 1  da LOPE - fia 

por terra o princípio cia não obrigatoriedade de dele o. 

Mesmo que assim não se entendesse, o p. ííPt O  

do Contencioso viria a  solucionar o pcblemn ao di te.'" 

nar que nos cases omissos serão observadas as 

çoc-s do Cócigo do Processo Penal compatíveis cola 
 

tureza do Processo Fiscal. Da estrutura da aCÇ70 

não decorre necessariamente a negação do d.reto 
i.i  

fesa, antes esse d:relto, é assegurado ainda que 
 

mente pelos já c'tadcs artigos 119.0  e 120 0  do Cote 

É qua o direito de defesa, aliás c0r01ári0 do P 

de contraditório aceite pacif camente, pela doUt11 
Ji 

prudencial e ordenamento legislativo cabo-verdia,
10S. 

se  obtém da leitura das conclusões respeitantes ao 

contro de Juristas Guineenses Cabo_Verdafl°s e do 

minár'o de Mag'strados realizados, resPect,vameotc 

Maio de 1976 e Setembro de 1977. . 

Do que se disse, concluiu-se pois pela o1Y3  PL .  

de nomação de advogado ao arguido OU ,11>jidia 
do 

per força da disposição contida no »rt,go 244 
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.digo do Processo Penal vigente, e bem assim o dever 

de nomeação de defensor que acompanhará o ind dado até 
final do processo. (Entre outros, artigos 22.1, § l,0, 353.0  

416.0 do referido Código). 

perpUfl1050 qual será a sanção prev sta na lei pala 
falta de consttuiÇão ou de nomeação de advo2ado. 

Se aterideimoS exclusivamente às disposições dos a'r 

,s 72.0  e 74,0 do Contencioso Aduaneiro poder-se-ia nsa' 

gatar-se de uma irregularidade que f cou sanada por falta 
de arguição pelos interessados (artigo 74.1  do Contencoso 

\duafleic0) 

Todava as citadas d sposçõeS referem-se exclusivamente 

s «irregularidades es-pecificas» da acção fiscal, que cO 
genéricas de qualquer acção de natureza penal. 

Para estas últ mas, o citado artgo 530 do Contencioso, 
remete a solução, como se disse para o direito processual 

comum. 

De harmonia com o disposto no artigo 98.° do Código 

cIa processo Penal a falta de nomeação de defenso, quando 

oiy:igatória, leva à nulcdade do processado, admit ado-se 
porém a posscbilidade de convalidação quando, detectada 

a irregularidade antes de julgamento, se venha a consti-
tu'r advogado e este não se insurja contra a cles gilação 
tardia. 

Se porventura, como é o caso vertente, o defensor não 
Iega a ser nomeado, dá-se a convalidação apenas no caso 

de absolvição do iréu. 

Daí que se conclua, pela faculdade deste Tribunal poder 
conhecer ex-ofício da irregularidade treferida. 

aConsderando porém, da consulta da jurisprudência adua-
neOra em Cabo Verde que vem sendo norma a não aplica-
bilidade do princípio de defesa pansa-se ser de se ace tar 
sanada a irregularidade, lembrando-se às entidades instru-
taras o dever do seu acatamento. 

No que concerne à metodologia na apreciação da prova 
constata-se a referênc a a confissão de vários dos indic ados, 
em rarticular Armindo Tavares na falsificação da folha de 
verificação. 

Ora a confissão desacompanhada de quaisquer outras 
circunstâncias não const tui prova bastante, consoante se 
obtém do artigo 174.1  do Código do Processo Penal, o que 
alás é jurisprudência das instâncias penais do dei to cam.prn 
(conf. Revista n.° 3 do Ministério da Just ça pg. 173 e  segs.). 

Verifica-se, porém, dos autos a existência de factos que 
4 .ndubtavelrnete vem a conf rmar a confissão, como seja a 

declaração dos restantes intervenientes, a validade do auto 
de notícias não contestado e os circunstancialismos que 
rodearam a não passagem dos produtos pela Alfândega. 

Assim, porque se dá por sanada a  suprac tada irregu-
laridade sobre a constituição de defensor e posque mos-
tram os autos estairem verificados os factos constantes do 
auto de notícias e ter sido feita correcta aplicação da le 
acordam os deste Tiribunal, reundos em conferência, em 
confirmar a decisão recorrida. 

Regste, notifique e publique-se. 

Sala das Sessõs do Tribnual Administ,rat.vo, aos dezas-
sete de Maio de mil novecentos e setenta e nove. 

Assinados: -Eduardo Alberto Gomes Rodrigues (Re-
lator). - Eurico Pinto Monteiro - Luís Augusto Cabral Dias 
da Fonseca.-Fui presente, Mário Santos Marques. 

Secretaria do Tribunal Administrativo e de Contas, na 
Praia, 24 de Abril de 1979.-0 ajudante, Danfelson Carlos 
Nazoijne de Macedo Aviado. 

CONTAS E BALANCETES DIVERSOS 
BANCO DE CABO VERDE 

Praia (Santiago) 

Direcção das Relações com O Exterior e 

do Coiitiôlc de Câmbios 

Cotações de câmbios 
Em 16/4/79 N.° 21/79 

Praço, 
U' ;dad 
e divisa: 

. 

Comru 

77ca5 

VcnOi 

ft 763 Londres ..........Lia 

1ew Yor ...........1 D. lar 37$024 37$610 
Horir 1 790$67 1 845$33 
Francos l2271 125$31 

Amesterdão ...... 

Bruxelas ..........100 

Comas 700.196 715$70 Copenhague ........CO 

Coroas 84231 360$13 Estocolmo .........100 

Dakar ...............00 C.  F. A 16 $ 95 [1 17$2i3 
Frankfort R.F.A. 100 10. MarO 1 915$02 1 986413 
Helsínquia ... ... .....SlarOlças 919.1 17 945$44 

Oslo .............10(1 Cercas 710$ig 733$41 
Otava ..............1  Dólar 02i9 32$72 
Paris ...... ....... 0 10 Francos 84791 86365 

Rand Pretória .............1 

Roma ............ 1.00 firas 4$381 4475 
róqulo  ... ... ... ... .IDO léne 17$207 17$576 
Viena .. . ...... • O Xelins 264$80 270$41 

Fran-co 2 152$33 2 19228 uriue ...........00 

1adrid ...........0 0 Peseas 54$09 35$23 
Lisboa ... .. ...  ... .100 Escudos 75$95 77$53 

C1earing!, 
: 

1 
d1sau.............11111 Pd3ar, 10000 100$00 

a) &cru CoLa çio 

Cotações de cambios 
Em 30/4/79 N.° 24/73 

Praças d Unidaei 
Compras Venda 

Londres ..........1 Lilra 7632 77$55 
New York ... ...  ... .1 Dólar 37$246 37$836 
Amesterdão ......100 F)orina , 1 203$99 1 848$10 
Bruxelas .........100 Fmanros 123$33 125$94 
Copenhague ......100 Coroas 70272 717$45 
Estocolmo .........100 uorns 044$44 262$29 
Dakar ... ... ...  ... .100 C. F. A 17$083 17$399 
Prankfort R.F.A. ...100 D. Mark 1 96145 2 002$7(3 
Helsínquia ... ...  ... 100 Markka 1 923$55 1 949$92 
Oslo ............1100 Coroas 1 720$07 735$26 
Otava ... ... ...  .. . 1 DOar 32$58 33$11 Paris .........100 Francc. 854$16 869$94 
Pretória 
Roma ..........10(1 

Ranc 
Ltras 

-$--- : —$—ci) 
4$392 4$494 

Tóquio .........1100  Ine 16$912 17$274 Viena ... ...  ... ,100 Xelins 267$09 272$73 
Zurique .........100 Francoi 1 2 166$09 2 211$59 
Madrid ..........100 Pesetas 

' 56$27 57$45 
Lisboa ..........100 115~ 75$41 77$04 

«C1ear1ngS 

Bissau ..........100 Peso 100$00 - 100$00 

a) Sem cotação. 



Rand 
Marco 
Dólares 
Dólares 
Peso Novo 
Xeiirn 
Franco 
Cruzeiro novo 
Dó' ares 
Dólares 
Coroa 
Peseta 
33arkka 
Franco 
Ylorim 

Libra 
Lira 
léne 
Diii; ara 
Coroa 

C. F. A. 
Coroa 
Franco 
3 oii ar 
Escudo 

34$ão 
1836 
35$33 
35$37 
— L 

2$56 
1$13 

30$96 1 
31$47- 

6 $ 17 
$525 

8891 
8822 

17$ 
74$32 

80382 
Si46 

6$94 

$164 
8$15 

20S84 
—$.— 
$732 

22$s 
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Cotações de câmbios Notas Estrangeiras 

Em 14/5/79 N.^ 2579 
Em 23/4/79 

Cotações de câmbios 

N.° 
Unidades 

Praças e divisas Compra Venda Notas Com ar 

Londres ..........1 Libra 
Dólar New York............1 

Amesterdão .......100 Florins 
Bruxelas ..........[00 Francos 

Coroas Copenhague ........100 
Estocolmo ..........100 Coroas 
Dakar ... ... ...  ...  .100 C. F. A. 
Frankfort R.F.A....1100  D. Mark 
Helsínquia ... ...  ...  [00 Markkas 
Oslo ........... Coroas .100 
Otava ... ... ...  ... 1 1 Dólar 
Par: .........100 Francos 
tr- turia ..........1 Rand 

..........100 Liras 
quio .........100 Iene 

.efla ..........100 Xelins 

..r:que 100 Francos 
sdrid ..........100 Pesetas 

i.sboa .........100 Escudos 

76$45 
37$324 

1 802$49 
122$61 

6196$17 

847$36 
17$027 

1 963$69 

925$02 
719$41 
32$14 

351$36 

4$400  
17$40' 

266$81 
2 169$62 

56$31 
75$79 

78$06 
37$913 

1840$32 
125$19 
710$73 
864$97 
17$341 
2 004$87 
951$40 
734$57 

32$66 
367$83 
—$--o, 

4$4'33  
17$77? 

272$43 
2 215$ 1 

57$49 
77$41 

100$30 

África da Sul 
Alemanha 
América 1 e 2 ...... 
América 5 a 1000 
Argentina ...... 
Áustria 
Bélgica 
Brasil............ 
Canadá 1 e 2 ...... 
Canadá N. Grandes 
Dinamarca 
Espanha ......... 
Fini 
França............ 
holanda 
Inglaterra......... 

Itália 
Japão.......... 

Marreco:; ......... 

Noruega 

Seagal 
Suécia 
Suíz 
,'enezuela ...... 
Portugal ........ 

KC;earings» 

Bissau..... ... ... 100 Pesos 100$30 

i) Sem cotação. 

Direcção das Relações com o Exterior,  e do Controle de Cârnb os, na Praia, 14 de Maio de 1979.— Pela Dircrç,' 

Antiio Lopes da Luz. 

AVISOS F kiNtJ1NC10S OFICIAIS 

MINISTÉRIO DA COORDENAÇÃO ECONÕMlC% 

ccretaria de Estado do Comércio, Tur'smo 
e Artcsanato 

Direcção-Geral do Comércio 

AVISOS 

Para os devidos efetos se terna público que foram fixa-
dos os seguintes preços de venda do azeite 'português 
«Garcia» e «Galo», para vigorar na Pra a: 

Cartão c/20 latas de 1 litro— g'rossista ... 1 851$60 
1 lata de 1 litro — retalhista .........105$00 
Cartão c/4 latas de 5 litros — grossista 1 815$20 
1 lata de 5 litros —gross sta ............453$80 
1 litro avulso-  retalhista ............102$50 

Para os devidos efetos se torna público que foram fixa-
dos os seguintes preços de venda da cerveja «cuca», para 
vigorar na Praia: 

Cartão c/24 garrafas de 32,2 c1.-grossista 407$50 
1 garrafa de 32,5 cl. -- retalhista .........19$50 

Direcção-Geral do Comércio, na Praia, 26 de Maio de 
1979.—Pelo Director-Geral, Osvaldo Silva PeretTci, 

ANÜNCIOS JUDICIAIS E OUTROS 

o 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

SEGUNDO CARTÓRIO NOTARAL DA REGIÃO 
DE SOTAVENTO 

Notário: JORGE RODRIGUES PIRES 

JUSTIFICAÇÃO NOTARIAL 

Jorge Rodrigues Pires, Notário do Segundo Cartório No-
tarial da Região de Primeira Classe da Praia: 

CERTIFICO, narrativamente, para efeitos de publicação, 
que neste Cartório a meu cargo e no Livro de notas para 
escrituras diversas, número trezentos e cinquenta e seis, 
de folhas quarenta a qunrnta -e um, se encontra exarada 

uma escritura de Justificação Notarial, com a data dr 

dezoito de Maio de mil novecentos e setenta e rove. na 91141! 

Domingos Comes Tavares, natural da freguesia de No%l 
Senhora da Graça, casado sob o regime de comunhão iiaI 
de- bens -coas Dona Adozinda Lobo, se declara com exclusio 
de outrem, dono e legítimo possuidor de «um prédio urbsfl° 
moradia, rés-do-chão, construído de pedra com argai1ui).* 
de cmento e areia, rebocado por dentro e pintado com ciT' 

compartimentos, três quartos, cozinha e quarto de banho. 
coberto com laje, confrontando do Norte com Marccli' 
Fernandes de Pina, Sul com Filipa Monteiro Seinedo, 1'.8 11  

com Maria Dozanjos dos Reis e Oeste com Rosa Gore ,  

com o rendimento colectável de quinze mil escudos a 
corresponde o valor matricial de trezentos e seis mil  

dos, o qual não se acha descrito na Conservatória doa  

gistos desta Região, conforme certidão negativa lá 

Que o prédio atrás identificado não Q adquiriu por do" 

trato nem por concessão, mas sim, por o ter corstruid0 0 

seu trabalho e com o material por si adquirido. liii 

Irado de terreno que possui na referida localidade. 

Que, assim, não pode pro.'ar o seu domínio por 
mento ou por meios normais e para suprir a falta de 
escrito, vem por este meio justificar o seu domínio, 

referenc a ao mencionado prédio. 
Está conforme ao original. 

. . 

Segundo Cartório Notarial da Região de Primeira (ta 
ria Praia, aos vinte e três dias do mês de Maio do 
mil novecentos e setenta e nove. - O Notário, Jorge 11 

jues rires. 
CONTA: 

... Art. 18.0 1 l0$  
Art. 18 0 2 ......... 

Art. 25.° 1, b) 
- 

C. G. Justiça...... --- 1$oc 
Taxa reembolso 
Selos ... ... ...  ...

_______ 
...  

... ... l04I0 
Total ...  06) eSCU' 

São: (cento e quatro 
- Conferida -Registada 5ob 

Notário 
Jo'0 

n.° 156/79. —0  
Rodrigues Pires. (74) 

IMPRENSA NACIONAL DIC CABO 


